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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: Objetivou-se com este estudo resgatar 
as políticas públicas de habilitação desenvolvidas 
no Brasil a partir de sua urbanização até o 
desenvolvimento do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC), ao qual se estabeleceu o 
eixo denominado “Programa Minha Casa Minha 
Vida”. Nesse sentido, é relevante avaliar os 
resultados das políticas públicas desenvolvidas 
pelo Governo Federal, no período que 
compreende a primeira e a segunda fase do PAC 
e assim analisar os seus reflexos para as cidades 
a partir de uma perspectiva do federalismo e 
avaliar de que forma ocorreu a articulação das 
políticas a nível nacional e municipal. A questão 

de fundo reside num olhar crítico sobre o modelo 
altamente descentralizado de delineamento das 
políticas públicas no Brasil.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas Públicas, 
Habitação, Federalismo.

IMPACTS OF PUBLIC POLICIES IN 
HOUSING FOR CITIES

ABSTRACT: The objective of this study was to 
rescue the public policy in housing developed in 
Brazil from its urbanization until the development 
of the Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC), to which the axis called “Programa Minha 
Casa Minha Vida” was established. In this sense, 
it is relevant to evaluate the results of public 
policies developed by the Federal Government, 
in the period that comprises the first and 
second phases of the PAC and thus to analyze 
their reflexes for the cities from a federalism 
perspective and to evaluate how it occurred the 
articulation of policies at national and municipal 
levels. The bottom line lies in a critical look at the 
highly decentralized model for designing public 
policies in Brazil.
KEYWORDS: Public Policies, Housing, 
Federalism.

1 | 	INTRODUÇÃO
É por meio das políticas públicas que 

um governo consegue atender as demandas de 
uma sociedade. A qualidade das políticas e a 
maneira como são planejadas e executadas são 
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essenciais também para que uma administração seja avaliada de forma positiva ou não. 
Segundo Souza (2006)

ainda não se conseguiu formar coalizões políticas capazes de impulsionar 
o desenvolvimento econômico e de promover a inclusão social de grande 
parte de sua população. Respostas a este desafio não são fáceis nem claras 
ou consensuais. Elas dependem de muitos fatores externos e internos. 
No entanto, o desenho das políticas públicas e as regras que regem suas 
decisões, elaboração e implantação, também influenciam os resultados dos 
conflitos inerentes às decisões sobre política pública (SOUZA, 2006, p. 2).

De acordo com Silva e Melo (2000) “o campo de estudo em políticas públicas é 
bastante diversificado e fragmentado. Ao mesmo tempo, é possível identificar alguns 
grupos, ou correntes, que trabalham a questão sob um mesmo enfoque   teórico-
metodológico ou do objeto”. Podemos perceber que as políticas públicas, seja enquanto 
campo de conhecimento ou área desenvolvida pelo governo possui uma vasta gama de 
atuação e formas de análise, dependo dos objetivos dos estudos feitos e dos resultados 
que se deseja obter.

Nesse artigo trataremos com mais ênfase da “Análise de Política Pública” que, 
historicamente, nos remete aos estudos voltados aos problemas da gestão pública, 
para assim poder fazermos uma inflexão sobre os resultados das políticas públicas de 
habitação. No Brasil, os trabalhos iniciais da agenda de políticas públicas, foram voltados 
para a ideia de intervencionismo do Estado e depois para a análise de áreas de políticas 
públicas específicas, principalmente quando se tem por base a ideia de que o Estado é o 
responsável pelo provimento das políticas públicas.

Segundo Trevisan e Bellen (2008), avaliar significa determinar a valia de algo, 
atribuir um valor. Nesse sentido, as análises de políticas públicas estão intimamente 
relacionadas ao valor que se dão a elas. O surgimento de novos atores no meio público, 
como as Organizações Não Governamentais (ONGs), todas relacionadas ao processo 
político, fez com que os modelos teóricos se tornassem insuficientes para fazer a análise 
das políticas públicas. De acordo com Faria (2003), isto pode ser constatado por meio de 
uma variedade de pesquisas empíricas e de ensaios teórico-conceituais realizados nas 
duas últimas décadas, nas quais se encontra manifesta a lacuna entre o aporte teórico e a 
realidade que se diversificou.

Um segundo problema encontrado por Faria (2003), em relação à produção brasileira 
na subárea de políticas públicas diz respeito a escassez de análises mais sistemáticas dos 
processos de implementação. Ou seja, o foco dado desde o princípio na análise de políticas 
públicas fez com que seu direcionamento se voltasse, principalmente, para os processos 
decisórios.

É argumentado que a pouca produção sobre os processos de implementação das 
políticas não se justifica apenas pela frágil institucionalização dessa subárea no Brasil, 
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mas também pela debilidade do campo de estudos em Administração Pública no país. A 
frágil institucionalização desse campo teria levado grande parte das análises de políticas 
públicas a se voltarem em torno do arcabouço teórico-metodológico da Ciência Política, e 
os trabalhos empíricos realizados têm sido no sentido de avaliar os resultados de políticas 
setoriais específicas (FARIA, 2003).

2 | 	A DINÂMICA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS E SUA 
RELAÇÃO COM O PROCESSO POLÍTICO

A fase de implementação no processo do ciclo das políticas públicas é muito 
importante para o entendimento do processo político enquanto forma de administração. Silva 
e Melo (2000) afirmam que as vicissitudes da implementação de programas governamentais 
têm sido entendidas como uma das dimensões cruciais, senão a variável central, para a 
explicação do insucesso dos governos em atingir os objetivos estabelecidos no desenho 
das políticas. Podemos então considerar essa fase como decisiva para o sucesso ou o 
fracasso das políticas públicas. A implementação é entendida como um processo autônomo 
onde decisões cruciais são tomadas e não só implementadas. Ou seja, acreditam que o 
processo político seja mais que um ciclo, onde a implementação não seria uma etapa 
posterior a formulação. Sendo, portanto, uma decisão política.

Além da fase de implementação, no ciclo de políticas públicas temos a fase de 
análise e avaliação, que servirão como um espelho para medir a qualidade das políticas 
públicas implementadas. Analisar e avaliar as políticas públicas são duas situações 
distintas, embora as duas fases sejam pautadas no mesmo objetivo. A diferença semântica 
entre os termos “análise” e “avaliação”, muitas vezes, faz com que os “leigos”, mas também 
pesquisadores dedicados ao estudo das políticas públicas - entendam os dois conceitos 
como sinônimos. Isso explica o fato de que muitos trabalhos recentes sejam identificados 
como uma reflexão de análise de políticas públicas, quando são, na verdade, avaliações. A 
avaliação está relacionada com os resultados, eficiência, eficácia, dessa política. Enquanto 
que a análise volta-se para o processo de construção da política.

No processo de formulação das políticas públicas, todo o ciclo possui grande 
relevância, desde a identificação do problema à avaliação das políticas, porém nos 
atentaremos para a fase de implementação, quando já houve a escolha do problema a ser 
trabalhado e a construção da agenda. É na fase de implementação que se põe em prática 
os estudos das etapas anteriores com fins de solucionar um dado problema.

A implementação das políticas públicas está intrinsecamente relacionada ao 
processo político e com a eficácia da agenda executada pelo governo, seus resultados 
são medidos mediante eficácia com que as estas são implementadas e executadas, por 
isso, as políticas públicas se apresentam como prováveis soluções de problemas. Quando 
seus resultados se mostram efetivos, sendo um sinal de que o governo está fazendo a 
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coisa certa. Quando o contrário, o governo não está trabalhando, essa talvez seja a lógica 
mais utilizada. Entretanto, a efetividade de uma política não deve ser medida somente pela 
questão de atender ou não aquela demanda, é preciso analisar todo o contexto ao qual a 
ela foi inserida.

O processo da política é pautado por negociação, barganha e troca, no lugar de ser 
hierarquicamente determinado. Esses processos de negociação na produção da política 
estão necessariamente imbricados na estrutura administrativa da organização estatal. 
Essa estrutura, uma vez constituída, gera amarras que constrangem, em alguma medida, o 
curso de ação dos agentes. Apesar de essa estrutura ser ela própria alvo da ação política, 
ela serve de modelo para a ação. Portanto, ela deve ser analisada, ao mesmo tempo, como 
pano de fundo para e como objeto da ação dos atores envolvidos no processo. Uma área 
de política envolve, frequentemente, mais de uma unidade ou órgão administrativo em sua 
gestão. A esse respeito, Silva e Melo (2000) destacam a importância dos mecanismos de 
coordenação interinstitucional para a implementação de políticas públicas em ambientes 
institucionais democráticos, descentralizados e com um mix fortemente diferenciado de 
agentes implementadores.

Apresentamos algumas questões sobre o processo de implementação das políticas 
públicas, que nos ajudará em nossa análise sobre o Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e o problema da falta de moradia. É nessa fase, da implementação que ocorrem 
decisões e ações que vão determinar o sentido daquela política, retomando o argumento 
de Silva e Melo (2000), é a partir da compreensão do processo de implementação que se 
torna possível identificar as falhas e os problemas relacionados a sua concepção. Nesse 
artigo analisaremos a atuação do Estado, mediante formulação das políticas públicas 
de habitação, a partir do momento em que o país tornou-se urbanizado, passando pelas 
principais agendas, que incluem o primeiro e o segundo governo de Fernando Henrique 
Cardoso e a primeira e a segunda fase do PAC, relacionando tais abordagens ao 
Federalismo.

3 | 	AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE HABITAÇÃO A PARTIR DA URBANIZAÇÃO
Nesta seção abordaremos as políticas públicas de habitação no Brasil. Primeiramente 

faremos, por meio de uma cronologia, o resgate das principais agendas de políticas 
públicas na área de habitação. Nosso escopo aqui é mostrar como se desenvolveram as 
principais políticas de habitação até o surgimento do Programa Minha Casa Minha Vida, 
e assim verificar como o problema da falta de moradia ou “déficit habitacional” era visto 
e quais as medidas tomadas para resolvê-lo. Nessa seção nosso foco não é investigar a 
situação recente no País, no que diz respeito ao déficit habitacional, mas analisar como 
essa questão era tratada nas suas origens.

Segundo Lefebvre (2008), para apresentar a problemática urbana, impõe-se um 
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ponto de partida: o processo de industrialização. Sem possibilidade de contestação, esse 
processo é, há um século e meio, o motor das transformações nas cidades. Somando-se 
ao processo de industrialização, a urbanização, com o crescimento acelerado das cidades, 
sem organização, contribuiu para o aumento dos fenômenos urbanos e sociais, a saber, o 
problema da falta de moradia e consequentemente, a favelização.

Consolidadas nos debates acadêmico e político e legitimadas socialmente como os 
espaços da pobreza nas cidades, as favelas e periferias seriam mesmo indissociáveis da 
concepção dual, e hegemônica, da realidade urbana, que no correr das últimas décadas se 
expressaria mediante diferentes dimensões, tais como formal-informal, integrado-excluído, 
favela-bairro, centro-periferia, sempre tendo a questão da “ilegalidade” como um dos 
“critérios diferenciadores” desses supostos polos (ROSA, 2009).

Com um intenso processo de urbanização, e a precariedade no fornecimento de 
infraestrutura para o elevado número populacional que se concentrava nas cidades, passa 
assim a existir um déficit entre a demanda por moradia e a oferta de políticas habitacionais 
articuladas com serviços públicos. No entanto o governo brasileiro não foi capaz de 
estruturar uma política nacional de habitação com uma estratégia definida, o que significaria 
fontes de recursos estáveis, estrutura institucional articulada e coerente em nível nacional e 
local e vinculação entre a produção habitacional e a política urbana, o que tornou limitadas 
as ações do Poder Público (BONDUKI; KOURY, 2007).

As primeiras medidas que revelaram preocupação nacional sobre o assunto foi 
a criação dos Institutos de Aposentadoria e Pensões, em 1923, da Fundação da Casa 
Popular e do Departamento de Habitação Popular da Prefeitura do Distrito Federal, nos 
anos 1940 e 1950. Introduziram no Brasil a noção de que o problema da habitação era uma 
questão de política pública e social, a ser enfrentada com novos conceitos urbanísticos e 
processos construtivos (BONDUKI; KOURY, 2007). Isso mostra que o problema da falta 
de habitação já vinha sendo discutido há décadas no país. Os seminários realizados nas 
décadas de 1940 e 1950, juntamente com a criação do Banco Nacional de Habitação foram 
essenciais para a consolidação das políticas habitacionais no período.

O fim do período populista (1945-1964), conjugado ao início do regime militar, 
trouxe consigo mudanças significativas no cenário da política habitacional brasileira e 
acabou agravando a desigualdade e a segregação urbana, através da criação do Sistema 
Financeiro de Habitação e do Banco Nacional de Habitação. Esses órgãos, ao invés de 
serem os provedores para o acesso a moradia, tornavam a obtenção de recursos ou da 
própria moradia um processo burocrático e, por vezes, demorado.

Surge nesse período a Lei Nº 4.380, de 1964, dizia que o Governo Federal, através 
do Ministro de Planejamento, formularia a política nacional de habitação e de planejamento 
territorial, coordenando a ação dos órgãos públicos e orientando a iniciativa privada no 
sentido de estimular a construção de habitações de interesse social e o financiamento da 
aquisição da casa própria, especialmente pelas classes da população de menor renda.
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Para captar recursos que garantissem a produção habitacional, o Banco Nacional de 
Habitação contou com a criação de dois fundos: o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS) e o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE). Enquanto o primeiro 
contava com o recolhimento de 8% do total dos salários para financiar obras destinadas 
à população de baixa renda, o segundo recolhia de poupanças voluntárias para financiar 
obras para o setor de classe média e alta (SOUZA, 2011). O Banco Nacional da Habitação 
alcançou números expressivos com a construção de um total de cerca de 4,5 milhões de 
moradias, entre 1964 e 1986, mas:

apenas 33% se destinaram à população de baixa renda, sempre em conjuntos 
localizados nas periferias urbanas, em áreas onde a terra era barata por não 
haver acesso a infraestruturas de saneamento básico e transporte coletivo 
nem equipamentos comunitários de educação, saúde, lazer e cultura, e não 
apresentar oferta de empregos. Enfim, por não ser cidade. (ROLNIK, 2009, 
p.4).

Em suma, a política habitacional promovida pelo Banco Nacional de Habitação 
não foi satisfatória para camadas de baixa renda, somando-se a isso o distanciamento 
da questão social fizera com que esse Banco não tivesse êxito. A retórica social não 
condiz com a prática empresarial adotada pelo Banco. Os imóveis financiados pelo FGTS, 
classificados como de promoção pública e destinados para a classe de menor renda, foram 
em número menor e o orçamento a eles destinados diminuíram quando o Banco Nacional 
de Habitação passou a atuar em outros setores, como o de desenvolvimento urbano e de 
saneamento (MEDEIROS, 2010).

4 | 	O PAC E O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA COMO A NOVA POLÍTICA 
HABITACIONAL

O PAC foi um programa do Governo Federal Brasileiro, anunciado em janeiro de 
2007, com uma previsão de investimento de R$ 503 bilhões para o período 2007-2010, nas 
áreas de transporte, energia, saneamento, habitação e recursos hídricos. No final do ano 
de 2008, foi anunciado o aumento do montante de recursos destinado ao PAC que passou 
a ser de R$ 656,5 bilhões (JARDIM; SILVA, 2016).

Este programa tinha o objetivo de promover a retomada do planejamento e execução 
de grandes obras de infraestrutura social, urbana, logística e energética do país. Pensado 
como um plano estratégico de resgate do planejamento e de retomada dos investimentos 
em setores estruturantes. Teve importância fundamental para o país durante a crise 
financeira mundial entre 2008 e 2009, garantindo emprego e renda aos brasileiros, o que 
por sua vez garantiu a continuidade do consumo de bens e serviços, mantendo ativa a 
economia e aliviando os efeitos da crise sobre as empresas nacionais.

Em 2011, o PAC entrou na sua segunda fase, com o mesmo pensamento 
estratégico, aprimorados pelos anos de experiência da fase anterior, mais recursos e mais 
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parcerias com estados e municípios, para a execução de obras estruturantes que puderam 
melhorar a qualidade de vida nas cidades brasileiras. Sucessor do PAC 1, com objetivos 
semelhantes, incorporando, entretanto, conforme consta em seu primeiro balanço, lançado 
em julho de 2011, mais ações de infraestrutura social e urbana, que estariam voltadas para 
o enfrentamento dos problemas das grandes aglomerações urbanas brasileiras. O PAC 
2 se encontra dividido em seis eixos, com previsão de dispêndios da ordem de R$ 955 
bilhões até o ano 2014 (CARDOSO JR; NAVARRO, 2016). No eixo “Minha Casa Minha 
Vida” era explanado o financiamento de habitação, mercado e sociais e urbanização de 
assentamentos precários.

Em 2015, o programa do Governo Federal foi estruturado em três eixos: infraestrutura 
social e urbana, infraestrutura logística e infraestrutura energética. Nesta pesquisa iremos 
focalizar nossos estudos sobre o primeiro eixo, para assim analisar os efeitos desta política 
pública para a resolução do problema do déficit habitacional e as suas consequências.

Pretendemos analisar a relação das políticas públicas ao nível federal e municipal, 
para depois fazer uma análise comparativa entre as políticas públicas federais de habitação, 
com as políticas municipais, para isso iremos verificar como o PAC, no seu eixo Minha 
Casa Minha Vida, se desenvolveu no estado do Piauí, ao qual foi implantado na cidade de 
Teresina o Projeto Vila Bairro, que era o fomentador da cidade para resolução do déficit 
habitacional.

4.1	 Investimentos do PAC 1 no Piauí
Por meio dos dados do balanço do PAC 2007-2010 percebemos os investimentos 

feitos no Piauí. De acordo com as informações foram distribuídos R$ 6,7 bilhões em 
investimentos, partilhado nas áreas de infraestrutura, social, urbana, logística e energética. 
Para a habitação, as únicas obras concluídas no período foram: provisão habitacional, nas 
sedes dos municípios de União e Campo Maior. Em outros munícipios, apesar da grande 
demanda, até 2010, época da primeira fase do PAC 1, ainda estavam com o estágio de 
ação preparatória, em contratação, em obra ou em licitação.

4.2	 Investimentos do Pac 2 no Piauí
Já durante o Governo da Presidenta Dilma Rousseff, o PAC 2, tinha como metas 

incorporar e consolidar as ações da primeira fase do programa. A segunda fase do PAC 
pretendia investir R$ 955 bilhões no período entre 2011 e 2014. Nesse período, o valor 
previsto para conclusão de obras totalizava R$ 708 bilhões ou 74% do total previsto. As 
demais obras, 26% do total, seriam concluídas após 2014 e teriam, no período de 2011 a 
2014, uma previsão de execução de R$ 247 bilhões.

Para nossa análise, a respeito das obras que foram entregues, utilizaremos como 
fonte os dados contidos nas informações regionais do 11º balanço do PAC 2, que trazia 
detalhes dos seis eixos de atuação. Entretanto focalizaremos nossa análise nos eixos: 
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Cidade Melhor, Comunidade Cidadã e Minha Casa Minha Vida, uma vez que o nosso 
objetivo é investigar sobre as políticas públicas de habitação do Governo Federal que 
favoreçam a diminuição do déficit habitacional.

No quesito Cidade Melhor as áreas estruturantes foram, saneamento, prevenção em 
áreas de risco, pavimentação, mobilidade urbana, cidades históricas, infraestrutura turística, 
equipamentos de esporte de alto rendimento, equipamentos metroviários e cidades digitais. 
Até 2014, a maior previsão de investimento era para a área de saneamento (R$ 189,72 
milhões) e após 2014, para a área de mobilidade urbana (R$ 706,95 milhões).

Para o eixo Comunidade Cidadã o foco esteve centrado nos programas de Unidades 
Básicas de Saúde (UBSs), Unidades de Pronto Atendimento (UPAs), creches e pré-escolas, 
quadras esportivas nas escolas, centros de artes e esportes unificados e centro de iniciação 
ao esporte. As UBSs tiverem um investimento orçado em R$ 199,42 milhões, para as UPAs 
foram estimados R$ 12,55 milhões, creches e pré-escolas R$ 181,42 milhões, quadras 
esportivas nas escolas R$ 186,66 milhões, para os centros de arte e esportes unificados 
o total foi de R$ 13,06 milhões e, por fim, para os investimentos em centro de iniciação ao 
esporte, foi um montante de R$ 10,83 milhões.

No tocante ao Programa Minha Casa Minha vida, com seu eixo de atuação em 
urbanização de assentamentos precários, obteve um montante de investimentos R$ 481,98 
milhões, incluindo de 2007 a 2010, distribuído em elaboração de plano local de habitação, 
urbanização de bairro, provisão habitacional, produção de unidades habitacionais para 
famílias de baixa renda (apenas na cidades de Curralinhos e Teresina) e elaboração de 
estudos e projetos para urbanização - assentamento precário.

5 | 	A RELAÇÃO ENTRE ESTADOS E MUNICÍPIOS PARA APLICAÇÃO DAS 
POLÍTICAS PÚBLICAS

A boa relação entre Estado e municípios é fundamental para a execução das políticas 
públicas, porém como afirma Arretche (2004), a concentração da autoridade política varia 
entre os Estados federativos, dependendo do modo como estão estruturadas as relações 
entre Executivo e Legislativo no plano federal. A partir da forma que se dá essas relações, 
a implementação e execução de políticas são estruturadas. A autora afirma ainda que, a 
concentração da autoridade política varia entre as políticas particulares, de acordo com 
as relações intergovernamentais em cada área específica de intervenção governamental.

Para Arretche (2012), a urbanização de assentamentos foi o modo de programa 
habitacional que expressou mais baixa frequência (14%) entre os municípios brasileiros 
entre 2007 e 2008, falhando na edificação de polos habitacionais, nos avanços das 
habitações e nas ofertas de materiais. O PAC pode não ter sido não ter sido tão efetivo 
como Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social para incentivar a instalação dos 
potenciais administrativos municipais. A existência do PAC alimentava as oportunidades de 
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sucesso na captação de recursos para planejamento de ações habitacionais.
Os estados e municípios tendem a adotar suas próprias agendas dada a autonomia 

política e fiscal que possuem. Entretanto, dependendo da política adotada ficam 
subordinados a gerência do Governo Federal, como no caso do PAC. Mas há de se ressaltar 
que as relações verticais na federação brasileira, do Governo Federal com estados e 
municípios e dos governos estaduais com seus respectivos municípios, são caracterizadas 
pela independência, pois estados e municípios são entes federativos autônomos. Em 
tese, as garantias constitucionais do Estado federativo permitem que os governos locais 
estabeleçam sua própria agenda na área social. Apesar dessa certa autonomia, no PAC, 
os municípios são dependentes do Governo Federal para aplicação das políticas públicas, 
devido a necessidade de recursos.

No caso das políticas de habitação, conforme afirma Arretche (2004) a União está 
encarregada das funções de financiamento e formulação da política nacional. Entretanto, 
nesta política em particular, a autoridade é, ainda mais concentrada do que na área da 
saúde, em vista da ausência de representação federativa nas principais arenas decisórias.

Para além da dependência financeira que pode existir entre municípios, estados e 
a Federação, Arretche (2004) nos diz que o formato de gestão que concentra autoridade 
no governo federal apresenta vantagens para a coordenação dos objetivos das políticas 
no território nacional, pois permite reduzir o risco de que os diferentes níveis de governo 
imponham conflitos entre programas e elevação dos custos da implementação, cuja 
ocorrência é mais provável em estados federativos. Esse seria então um fator positivo da 
relação entre esses níveis institucionais. E ainda segundo a autora nas áreas de política em 
que o governo federal não dispõe de recursos institucionais para alterar as escolhas dos 
governos locais, a estratégia de constitucionalizar encargos revelou-se bem-sucedida, mas 
isso para o Governo Federal, tornando então onerosa a gestão dos municípios.

Ao mesmo tempo em que o federalismo amplia a representação de interesses, 
o aumento do número de atores participando do processo decisório eleva os custos de 
tomada de decisão, ou seja, dificulta a governabilidade. E, no que se refere às políticas 
públicas, a literatura também reconhece o impacto das instituições federativas. Nesse 
caso, a análise da distribuição de competências entre os entes federativos, bem como da 
distribuição de recursos entre eles são, normalmente, o ponto de partida para a discussão 
(FRANZESE; ABRUCIO, 2013).

6 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
Pensando no modelo de análise das políticas públicas apresentado, a implementação 

de uma política depende de vontade política e grupos de interesses importantes para o 
governo. O fato é que, no caso da habitação, os grupos beneficiados sempre foram as 
empreiteiras e a classe econômica mais estável (alta e média). O Governo Federal elaborou 
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políticas para a população que poderia pagar um financiamento relativamente alto. Somente 
a partir do Governo Lula é que se inicia, de fato, algum tipo de financiamento para a classe 
mais pobre. Apesar dos problemas existentes, como a construção de casas em áreas 
periféricas e a qualidade duvidosa das construções, foi a primeira grande expansão de 
uma política federal para os mais pobres no setor de habitação. No entanto, não podemos 
esquecer que as empreiteiras continuaram sendo beneficiadas com financiamentos e 
regras favoráveis, bem como a classe média. A diferença principal do PAC foi a inclusão da 
classe C e D, no financiamento público.

Por outro lado, com o desenvolvimento do Programa Minha Casa Minha Vida, os 
municípios, perderam a capacidade de autossuficiência frente a gerência de condução do 
processo administrativo de elaboração das políticas públicas nessa área, evidenciando-se 
assim o papel centralizador do Governo Federal frente aos municípios. 

A partir de todo exposto concluímos que a autonomia dos municípios para 
concretização das políticas públicas é essencial para o desenvolvimento da cidade, 
entretanto devido a fragilidade econômica destes em relação ao Governo Federal esse 
protagonismo é prejudicado. Descentralizar as políticas públicas é fundamental, aliando 
esta ação a investimentos e a condições para as cidades desempenharem projetos de 
acordo com as suas necessidades, que uma política nacional, homogênea, como o PAC, 
não é capaz de atender.
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